PARECER Nº              , DE 2024. 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 443, DE 2023. 
De autoria da Deputada Valéria Bolsonaro, o projeto em epígrafe torna obrigatória a destinação de percentual da receita bruta arrecadada proveniente de multas por infração do regulamento de trânsito para a Secretaria de Educação no âmbito do Estado de São Paulo.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de 05 a 13/04/2023, sem receber emendas ou substitutivos.

A propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, sendo certo que os trabalhos foram concluídos com a emissão de muito bem fundamentado parecer, favorável à aprovação, em conformidade com o substitutivo apresentado naquele Colegiado.
Na sequência a matéria foi submetida à Comissão de Educação e Cultura, para análise e emissão de parecer quanto aos aspectos de mérito, oportunidade em que, da mesma forma, manifestou-se de favoravelmente ao Projeto de Lei nº 443, de 2023, na forma do substitutivo apresentado na Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar a matéria quanto ao que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Ao final da análise, constatamos que a proposta não enfrenta restrições de natureza financeira-orçamentária à sua regular tramitação, posto que seu caráter autorizativo dispõe de maneira não-determinante e não-imperiosa acerca do tema, sem invadir a competência de outro Poder.
Do ponto de vista orçamentário e financeiro, o projeto, dada a sua natureza autorizativa, per se, não implica a implantação de atividades estatais ainda não previstas. Ele não concorre, portanto, para o aumento da despesa ou a redução da receita do Estado.
Diante do exposto, este Relator emite parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei 443/2023, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
É o parecer. 
 
Sala das Comissões, 
 
Deputado CARLÃO PIGNATARI 
Relator 
